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DIMENSÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E A TECNOLOGIA 
 

Paulo Roberto Fuzzari Dos Santos1 
 
Resumo: 
O processo de evolução dos direitos fundamentais acompanha as transformações históricas, 
sociais e tecnológicas da sociedade, assumindo novas perspectivas diante dos avanços 
digitais contemporâneos. Nesse contexto, a crescente utilização da tecnologia nas relações 
sociais, econômicas e institucionais passou a gerar impactos significativos na efetivação e 
proteção desses direitos. O presente trabalho tem como objetivo analisar as dimensões dos 
direitos fundamentais em sua relação com o avanço tecnológico na sociedade 
contemporânea. A partir de uma revisão bibliográfica, busca-se compreender a evolução 
desses direitos, desde sua concepção inicial voltada à proteção das liberdades individuais até 
sua ampliação para abarcar direitos sociais, coletivos e, mais recentemente, demandas 
decorrentes da era digital. A tecnologia é analisada sob uma perspectiva ambivalente, sendo, 
ao mesmo tempo, instrumento de efetivação de direitos e potencial fonte de violações, 
especialmente no que se refere à privacidade, à proteção de dados pessoais, à liberdade de 
expressão e à vigilância digital. O estudo também aborda desafios atuais, como a 
disseminação de fake news, o uso indevido de dados e a exclusão digital, destacando a 
necessidade de regulação e de políticas públicas inclusivas. Conclui-se que o avanço 
tecnológico exige constante adaptação do ordenamento jurídico, a fim de garantir a proteção 
dos direitos fundamentais e a promoção da dignidade da pessoa humana na sociedade 
digital. 
 
Palavras-chave: contemporânea; digital; direitos; liberdade; violações. 
 
Abstract 
The evolution of fundamental rights follows the historical, social, and technological 
transformations of society, taking on new perspectives in light of contemporary digital 
advancements. In this context, the increasing use of technology in social, economic, and 
institutional relations has generated significant impacts on the realization and protection of 
these rights. This work aims to analyze the dimensions of fundamental rights in their 
relationship with technological advancement in contemporary society. Through a literature 
review, it seeks to understand the evolution of these rights, from their initial conception 
focused on the protection of individual liberties to their expansion to encompass social and 
collective rights and, more recently, demands arising from the digital age. Technology is 
analyzed from an ambivalent perspective, being simultaneously an instrument for the 
realization of rights and a potential source of violations, especially regarding privacy, the 
protection of personal data, freedom of expression, and digital surveillance. The study also 
addresses current challenges, such as the dissemination of fake news, the misuse of data, and 
digital exclusion, highlighting the need for regulation and inclusive public policies. It can be 
concluded that technological advancement requires constant adaptation of the legal 
system in order to guarantee the protection of fundamental rights and the promotion of 
human dignity in the digital society. 
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INTRODUÇÃO 

 

A análise da trajetória histórica dos direitos fundamentais é essencial para 

compreender suas origens e perceber de que maneira influenciaram o desenvolvimento do 

Estado e do Constitucionalismo contemporâneo. 

A sociedade contemporânea tem sido profundamente impactada pelos avanços 

tecnológicos, especialmente no que se refere à ampliação do uso da internet e das 

tecnologias da informação. Nesse contexto, os direitos fundamentais, historicamente 

construídos para garantir a dignidade da pessoa humana, passam por um processo de 

ressignificação, a fim de acompanhar as transformações sociais e digitais. 

Inicialmente concebidos sob uma perspectiva de proteção das liberdades individuais, 

os direitos fundamentais evoluíram para abarcar também demandas relacionadas à igualdade 

material e à solidariedade coletiva. Com o advento da era digital, novas questões emergem, 

especialmente no que diz respeito à inclusão digital, à proteção de dados pessoais e à 

garantia do acesso à informação. 

Nesse cenário, o acesso à internet deixa de ser compreendido apenas como um 

recurso tecnológico e passa a ser reconhecido como um instrumento essencial para o 

exercício de diversos direitos fundamentais, como a liberdade de expressão, o acesso à 

educação, o trabalho e a participação política. Dessa forma, evidencia-se a sua relevância 

como meio indispensável para a efetivação da cidadania na sociedade contemporânea. 

Contudo, apesar dos avanços proporcionados pela tecnologia, também surgem 

desafios significativos, como a violação da privacidade, o uso indevido de dados pessoais, a 

disseminação de desinformação e a exclusão digital. Tais problemáticas exigem uma atuação 

mais efetiva do Estado e a adaptação do ordenamento jurídico às novas demandas impostas 

pelo ambiente digital. 

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as dimensões 

dos direitos fundamentais e sua relação com o avanço tecnológico, buscando compreender 

de que forma a tecnologia pode tanto contribuir para a efetivação desses direitos quanto 

representar riscos à sua garantia. Para tanto, será realizada uma revisão bibliográfica, com 

base em doutrina e legislações pertinentes, a fim de discutir os principais desafios e 

perspectivas do constitucionalismo na era digital. 
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1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Os direitos fundamentais surgiram como resultado de um longo processo histórico de 

lutas sociais, políticas e jurídicas voltadas à limitação do poder estatal e à proteção da 

dignidade da pessoa humana. A construção desses direitos não ocorreu de maneira imediata, 

mas foi desenvolvida progressivamente ao longo da história, especialmente a partir das 

revoluções liberais dos séculos XVII e XVIII. Nesse contexto, os direitos fundamentais 

passaram a representar garantias indispensáveis à liberdade, igualdade e segurança dos 

indivíduos frente às arbitrariedades do Estado. Os direitos fundamentais consistem em 

posições jurídicas reconhecidas e protegidas constitucionalmente, possuindo estreita relação 

com a dignidade da pessoa humana (Sarlet, 2021). 

Na Antiguidade, embora ainda não existisse a concepção moderna de direitos 

fundamentais, algumas civilizações já apresentavam ideias relacionadas à limitação do poder 

e à proteção de determinados direitos. Na Grécia Antiga, por exemplo, desenvolveu-se a 

noção de cidadania e participação política, ainda que restrita a uma pequena parcela da 

população. Em Roma, o Direito Romano contribuiu significativamente para a construção de 

princípios jurídicos relacionados à proteção da propriedade, da liberdade e da organização 

social. Entretanto, os direitos eram concedidos apenas a grupos privilegiados, inexistindo a 

universalidade característica dos direitos fundamentais contemporâneos. As raízes históricas 

dos direitos fundamentais encontram-se nas experiências políticas e jurídicas desenvolvidas 

ao longo da Antiguidade clássica, especialmente na valorização da lei e da cidadania 

(Bonavides, 2020). 

Durante a Idade Média, houve importante avanço na limitação do poder absoluto dos 

governantes, especialmente com a assinatura da Magna Carta de 1215, na Inglaterra. Esse 

documento representou um marco histórico ao impor restrições ao poder do rei João Sem 

Terra, garantindo determinados direitos à nobreza e estabelecendo princípios que 

futuramente influenciariam o constitucionalismo moderno. Ainda que não tivesse caráter 

universal, a Magna Carta contribuiu para o fortalecimento da ideia de submissão do 

governante às leis. Para Alexandre de Moraes, a Magna Carta foi um dos primeiros 

instrumentos jurídicos voltados à contenção do poder estatal, influenciando diretamente a 

formação das futuras declarações de direitos fundamentais (Moraes, 2023). 

Nos séculos XVII e XVIII, as revoluções liberais consolidaram importantes 

transformações políticas e jurídicas relacionadas aos direitos fundamentais. A Revolução 

Inglesa, a Independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa desempenharam papel 
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essencial na afirmação das liberdades individuais e na limitação do absolutismo monárquico. 

A Declaração de Direitos da Virgínia, de 1776, e a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, de 1789, são consideradas documentos fundamentais para a consolidação dos 

direitos civis e políticos, também conhecidos como direitos de primeira geração. Esses 

direitos tinham como principal objetivo garantir a liberdade individual e impedir 

intervenções arbitrárias do Estado. Conforme explica Norberto Bobbio, os direitos 

fundamentais nasceram inicialmente como direitos de liberdade, voltados à proteção do 

indivíduo contra os abusos do poder estatal (Bobbio, 2004). 

A partir do século XIX, as profundas desigualdades sociais decorrentes da Revolução 

Industrial evidenciaram a insuficiência dos direitos individuais para garantir condições 

dignas de vida à população trabalhadora. Nesse cenário, surgiram os chamados direitos 

sociais, econômicos e culturais, classificados como direitos de segunda geração. Esses 

direitos exigiam uma atuação positiva do Estado na promoção da igualdade material, 

incluindo acesso à educação, saúde, trabalho e assistência social. A Constituição Mexicana 

de 1917 e a Constituição de Weimar de 1919 foram importantes marcos históricos na 

positivação dos direitos sociais. De acordo com José Afonso da Silva, os direitos sociais 

representam instrumentos indispensáveis para a concretização da justiça social e da 

igualdade substancial entre os indivíduos (Silva, 2022). 

Posteriormente, no século XX, especialmente após as atrocidades cometidas durante 

a Segunda Guerra Mundial, houve significativa ampliação da proteção internacional dos 

direitos humanos. A criação da Organização das Nações Unidas, em 1945, e a promulgação 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos consolidaram a preocupação mundial com a 

proteção da dignidade humana. Nesse período, desenvolveram-se os chamados direitos de 

terceira geração, relacionados à solidariedade e aos interesses coletivos, como o direito ao 

meio ambiente equilibrado, ao desenvolvimento, à paz e à autodeterminação dos povos. 

Segundo Karel Vasak, os direitos fundamentais passaram a ser divididos em dimensões ou 

gerações, refletindo as transformações sociais e históricas da humanidade (Vasak, 1979). 

No Brasil, a evolução dos direitos fundamentais acompanhou as transformações 

constitucionais ocorridas ao longo da história. A Constituição Imperial de 1824 já 

previa algumas garantias individuais, embora limitadas. As constituições posteriores 

ampliaram gradativamente os direitos e garantias fundamentais, especialmente após o 

processo de redemocratização do país. A Constituição Federal de 1988 tornou-se o principal 

marco da proteção dos direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, sendo 

conhecida como Constituição Cidadã devido à ampla previsão de direitos individuais, 
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sociais, coletivos e difusos. Para Ulysses Guimarães, a Constituição de 1988 representou a 

restauração democrática e a valorização da dignidade da pessoa humana como fundamento 

do Estado brasileiro. 

Atualmente, os direitos fundamentais ocupam posição central nos Estados 

Democráticos de Direito, sendo considerados essenciais para a proteção da dignidade 

humana e para a efetivação da justiça social. Além das garantias tradicionais, surgem novos 

desafios relacionados aos avanços tecnológicos, à proteção de dados pessoais, à inclusão 

social e à preservação ambiental. Dessa forma, os direitos fundamentais permanecem em 

constante evolução, acompanhando as mudanças sociais e as necessidades contemporâneas. 

Conforme afirma Gilmar Ferreira Mendes, os direitos fundamentais possuem caráter 

histórico, dinâmico e expansivo, adaptando-se continuamente às transformações da 

sociedade (Mendes; Branco, 2023). 

 

1.1 Primeira Dimensão de Direitos Fundamentais 

 

Os direitos fundamentais de primeira dimensão surgiram no contexto das revoluções 

liberais ocorridas entre os séculos XVII e XVIII, especialmente como resposta ao 

absolutismo monárquico e às constantes violações praticadas pelo Estado contra as 

liberdades individuais. Esses direitos possuem caráter essencialmente negativo, pois impõem 

ao Estado o dever de não interferência na esfera privada do indivíduo. Dessa forma, buscava-

se assegurar a liberdade, a propriedade, a igualdade formal e a participação política dos 

cidadãos, limitando o exercício arbitrário do poder estatal. Os direitos de primeira 

dimensão são marcados pela defesa das liberdades públicas e pela proteção do indivíduo 

contra abusos do Estado (Cunha Júnior, 2022). A consolidação desses direitos está 

diretamente relacionada ao desenvolvimento do Estado Liberal, cuja principal 

característica era a mínima intervenção estatal nas relações sociais e econômicas. Nesse 

modelo, acreditava-se que a liberdade individual seria suficiente para garantir o progresso 

social e econômico. Assim, os direitos fundamentais de primeira dimensão passaram a 

proteger especialmente a liberdade de expressão, a liberdade religiosa, a liberdade de 

associação, o direito à propriedade e as garantias processuais. Os direitos individuais 

clássicos foram construídos como instrumentos de defesa da autonomia privada e da 

limitação do poder político (Bastos, 2001). 

Entre os principais documentos históricos relacionados aos direitos de primeira 

dimensão destacam-se a Petition of Right de 1628, o Habeas Corpus Act de 1679 e o Bill of 
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Rights de 1689, todos elaborados na Inglaterra. Esses documentos representaram 

importantes avanços na limitação do poder da monarquia inglesa e na afirmação das 

garantias individuais. Posteriormente, a Declaração de Independência dos Estados Unidos, 

de 1776, e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, consolidaram 

internacionalmente os ideais de liberdade e igualdade jurídica. Tais declarações históricas 

inauguraram o reconhecimento universal da liberdade como direito inerente à condição 

humana (Comparato, 2019). 

A principal característica dos direitos fundamentais de primeira dimensão é sua 

natureza subjetiva e individualista, voltada à proteção do indivíduo considerado 

isoladamente. Nesse sentido, o Estado deveria atuar apenas como garantidor das liberdades 

públicas, evitando intervenções excessivas na vida privada dos cidadãos. Essa concepção 

ficou conhecida como Estado abstencionista, pois cabia ao poder público respeitar os limites 

impostos pela ordem constitucional. Os direitos de primeira dimensão possuem caráter 

negativo justamente porque exigem uma obrigação de não fazer por parte do Estado (Lenza, 

2024). 

Além das liberdades individuais, os direitos de primeira dimensão também abrangem 

os chamados direitos políticos, responsáveis por assegurar a participação do cidadão na vida 

pública e na formação da vontade estatal. Entre esses direitos estão o direito ao voto, à 

elegibilidade e à participação política. Tais garantias foram fundamentais para a 

consolidação das democracias modernas, permitindo que os indivíduos deixassem de ser 

meros súditos para se tornarem efetivamente cidadãos. Os direitos políticos representam 

importante mecanismo de concretização da soberania popular e da participação democrática 

(Temer, 2021). 

No ordenamento jurídico brasileiro, os direitos fundamentais de primeira dimensão 

encontram ampla proteção na Constituição Federal de 1988, especialmente no artigo 5º, que 

prevê diversos direitos e garantias individuais e coletivos. Entre eles destacam-se a 

inviolabilidade da vida, da liberdade, da igualdade, da segurança e da propriedade. A 

Constituição brasileira também assegura garantias processuais fundamentais, como o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, reafirmando o compromisso do 

Estado Democrático de Direito com a proteção das liberdades individuais. Os direitos 

fundamentais de liberdade constituem um dos pilares centrais da democracia constitucional 

contemporânea (Barroso, 2023). 

Embora tenham surgido há séculos, os direitos de primeira dimensão permanecem 

extremamente relevantes na atualidade, sobretudo diante dos desafios relacionados à 
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proteção da privacidade, da liberdade de expressão e dos direitos civis em meio aos avanços 

tecnológicos e ao fortalecimento dos mecanismos de vigilância estatal. Dessa forma, 

observa-se que tais direitos continuam desempenhando papel essencial na proteção da 

dignidade da pessoa humana e na limitação do exercício do poder estatal. Os direitos civis e 

políticos permanecem indispensáveis para a preservação da democracia e da liberdade nas 

sociedades contemporâneas (Piovesan, 2022). 

 

1.2 Segunda Dimensão de Direitos Fundamentais 

 

Os direitos fundamentais de segunda dimensão surgiram a partir das transformações 

econômicas e sociais provocadas pela Revolução Industrial, ocorrida principalmente nos 

séculos XVIII e XIX. O crescimento das indústrias, aliado à exploração excessiva da mão de 

obra, às jornadas exaustivas de trabalho e às condições precárias de vida da classe operária, 

demonstrou que os direitos individuais e as liberdades formais não eram suficientes para 

assegurar uma vida digna à população. Nesse contexto, tornou-se necessária uma atuação 

mais efetiva do Estado na promoção da justiça social e na redução das desigualdades 

econômicas. Os direitos de segunda dimensão nasceram da necessidade de concretizar a 

igualdade material entre os indivíduos, exigindo prestações positivas do Estado (Novelino, 

2023). 

Diferentemente dos direitos de primeira dimensão, que possuem caráter negativo e 

exigem a abstenção estatal, os direitos de segunda dimensão apresentam natureza positiva, 

uma vez que demandam ações concretas do poder público para sua efetivação. Esses direitos 

estão relacionados principalmente à garantia de condições mínimas de existência digna, 

abrangendo direitos sociais, econômicos e culturais, como saúde, educação, trabalho, 

moradia, previdência social e assistência aos necessitados. Os direitos sociais representam 

prestações que o Estado deve fornecer à coletividade para assegurar melhores condições de 

vida e promover a igualdade substancial (Ferreira Filho, 2021). 

A consolidação histórica dos direitos fundamentais de segunda dimensão ocorreu 

principalmente no início do século XX, com destaque para a Constituição Mexicana de 1917 

e a Constituição de Weimar. Esses textos constitucionais foram pioneiros ao incorporar 

direitos trabalhistas e garantias sociais em seus ordenamentos jurídicos, estabelecendo 

limites à exploração econômica e ampliando a responsabilidade social do Estado. As 

constituições sociais do século XX romperam com o modelo liberal clássico ao 

reconhecerem a necessidade de intervenção estatal na ordem econômica e social (Canotilho, 
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2003). 

Os direitos sociais passaram a ser compreendidos como instrumentos essenciais para 

a efetivação da dignidade da pessoa humana, sobretudo em sociedades marcadas por 

profundas desigualdades econômicas. Nesse sentido, o Estado deixou de atuar apenas como 

garantidor das liberdades individuais e passou a desempenhar funções relacionadas à 

promoção do bem-estar coletivo. Assim, consolidou-se o chamado Estado Social, 

caracterizado pela implementação de políticas públicas voltadas à proteção dos grupos 

socialmente vulneráveis. Os direitos sociais possuem estreita ligação com o princípio da 

dignidade humana e com a busca pela justiça distributiva (Torres, 2013). 

No Brasil, os direitos fundamentais de segunda dimensão ganharam maior destaque a 

partir da Constituição Federal de 1934, que introduziu importantes direitos trabalhistas e 

sociais no ordenamento jurídico nacional. Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 

ampliou significativamente a proteção desses direitos, estabelecendo um amplo catálogo de 

garantias sociais em seu artigo 6º. Entre os direitos previstos estão educação, saúde, 

alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à 

maternidade e assistência aos desamparados. A Constituição de 1988 fortaleceu o 

compromisso do Estado brasileiro com a promoção da justiça social e da cidadania (Rocha, 

2020). 

Os direitos de segunda dimensão possuem importante relação com o princípio da 

igualdade material, uma vez que reconhecem que determinados grupos sociais necessitam de 

maior proteção estatal para alcançar condições efetivamente igualitárias. Dessa forma, 

políticas públicas voltadas à inclusão social, distribuição de renda e acesso universal aos 

serviços públicos tornam-se mecanismos fundamentais para a concretização desses direitos. 

Os direitos sociais exigem planejamento estatal, investimentos públicos e atuação contínua 

para que possam ser efetivamente concretizados na realidade social (Barcellos, 2018). 

Embora os direitos fundamentais de segunda dimensão estejam amplamente previstos 

nos ordenamentos constitucionais contemporâneos, sua efetivação ainda representa um 

grande desafio, especialmente em países marcados por desigualdades sociais e limitações 

econômicas. Problemas relacionados ao acesso à saúde, educação, moradia e emprego 

demonstram que a concretização desses direitos depende não apenas de previsão legal, mas 

também da implementação de políticas públicas eficientes. Os direitos sociais não podem ser 

considerados meras promessas constitucionais, devendo possuir aplicabilidade prática e 

efetiva no cotidiano da população (Sarmento, 2010). 
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1.3 Terceira, Quarta e Quinta Dimensão dos Direitos Fundamentais 

 

Os direitos fundamentais de terceira dimensão surgiram em um contexto marcado 

pela ampliação das relações internacionais, pelo avanço tecnológico e pela crescente 

preocupação com interesses coletivos e difusos da humanidade. Diferentemente das 

dimensões anteriores, que estavam voltadas predominantemente à proteção individual, os 

direitos de terceira dimensão possuem caráter transindividual, sendo destinados à 

coletividade e às futuras gerações. Esses direitos estão fundamentados nos ideais de 

fraternidade e solidariedade, buscando proteger bens jurídicos que ultrapassam os interesses 

particulares. Os direitos de terceira dimensão representam uma evolução da proteção jurídica 

voltada aos interesses comuns da humanidade, exigindo cooperação entre os Estados e a 

sociedade internacional (Mazzuoli, 2022). 

Entre os principais direitos de terceira dimensão destacam-se o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, ao desenvolvimento, à paz, à autodeterminação dos 

povos, à proteção do patrimônio histórico e cultural e à defesa do consumidor. Esses direitos 

ganharam maior relevância após a Segunda Guerra Mundial, período em que a comunidade 

internacional passou a reconhecer a necessidade de proteção global da dignidade humana. A 

criação da Organização das Nações Unidas e o fortalecimento dos tratados internacionais de 

direitos humanos contribuíram significativamente para a consolidação dessa nova dimensão 

de direitos. Segundo André de Carvalho Ramos, os direitos de solidariedade refletem a 

percepção de que determinados problemas sociais e ambientais ultrapassam as fronteiras 

nacionais e exigem soluções coletivas (Ramos, 2023). 

No ordenamento jurídico brasileiro, os direitos de terceira dimensão receberam 

ampla proteção na Constituição Federal de 1988, especialmente por meio da tutela dos direitos 

difusos e coletivos. O artigo 225 da Constituição assegura o direito ao meio ambiente 

equilibrado, enquanto outros dispositivos constitucionais tratam da defesa do consumidor, da 

proteção ao patrimônio cultural e dos direitos das minorias. Além disso, instrumentos 

processuais como a ação civil pública e o mandado de segurança coletivo fortaleceram os 

mecanismos de proteção coletiva dos direitos fundamentais. Conforme explica Ada 

Pellegrini Grinover, a proteção dos direitos coletivos representa importante avanço do 

constitucionalismo contemporâneo na defesa dos interesses sociais amplos (Grinover, 2014). 

Com o avanço da globalização e das transformações tecnológicas, parte da doutrina 

passou a defender a existência de uma quarta dimensão dos direitos fundamentais. Esses 

direitos estariam relacionados especialmente à proteção da democracia, da informação, do 
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pluralismo e da bioética. O desenvolvimento da internet, das redes digitais e dos 

mecanismos de comunicação em massa trouxe novos desafios relacionados à privacidade, à 

proteção de dados pessoais e à manipulação da informação. Para Paulo Bonavides, a quarta 

dimensão dos direitos fundamentais encontra-se associada à democracia participativa, ao 

direito à informação e ao pluralismo político em uma sociedade globalizada (Bonavides, 

2020). 

A discussão sobre os direitos de quarta dimensão também envolve temas relacionados 

à engenharia genética, à inteligência artificial e aos limites éticos do avanço científico. O 

desenvolvimento de novas tecnologias biomédicas passou a exigir maior regulamentação 

jurídica para garantir a proteção da dignidade humana diante das inovações científicas. 

Questões relacionadas à clonagem, manipulação genética e proteção de dados sensíveis 

demonstram que os direitos fundamentais precisam adaptar-se constantemente às 

transformações sociais e tecnológicas. Os avanços científicos e tecnológicos impõem ao 

Direito o desafio de conciliar progresso científico e respeito aos valores fundamentais da 

pessoa humana (Diniz, 2023). 

Além da quarta dimensão, parte da doutrina contemporânea também reconhece a 

existência dos chamados direitos fundamentais de quinta dimensão. Esses direitos estão 

associados principalmente à proteção da paz mundial, da segurança internacional e da 

preservação da humanidade diante dos riscos globais contemporâneos. Em um cenário 

marcado por conflitos armados, terrorismo internacional, crises ambientais e ameaças 

nucleares, a paz passou a ser compreendida como um direito fundamental indispensável à 

sobrevivência humana. Os direitos de quinta dimensão refletem a necessidade de proteção da 

humanidade diante dos riscos globais decorrentes da modernidade e das tensões 

internacionais (Dutra, 2019). 

Embora não exista consenso absoluto na doutrina sobre a classificação das dimensões 

dos direitos fundamentais, observa-se que essas divisões possuem importante função didática 

e histórica, permitindo compreender a evolução progressiva da proteção da dignidade humana 

ao longo do tempo. As dimensões dos direitos fundamentais não se substituem, mas 

coexistem e se complementam, formando um sistema amplo de garantias constitucionais. Os 

direitos fundamentais representam uma construção histórica contínua, marcada pela 

expansão permanente das garantias de proteção da pessoa humana e da coletividade 

(Marmelstein, 2024). 
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2 A EVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA E SEUS IMPACTOS NA SOCIEDADE 

 

A evolução tecnológica acompanha o desenvolvimento da humanidade desde os 

períodos mais antigos da história, estando diretamente relacionada às transformações sociais, 

econômicas, culturais e políticas das civilizações. Desde a criação das primeiras ferramentas 

rudimentares até o avanço da inteligência artificial e da comunicação digital, a tecnologia 

passou a desempenhar papel essencial na organização da vida em sociedade. Com o passar 

dos séculos, os avanços tecnológicos contribuíram para o aumento da produtividade, a 

ampliação do conhecimento e a melhoria das condições de vida da população, ao mesmo 

tempo em que também provocaram novos desafios sociais e jurídicos. A tecnologia deixou 

de ser apenas um instrumento de facilitação das atividades humanas para tornar-se elemento 

central da dinâmica contemporânea, influenciando comportamentos, relações sociais e 

estruturas institucionais. (Castells, 2022). 

A Revolução Industrial representou um dos maiores marcos históricos da evolução 

tecnológica, especialmente entre os séculos XVIII e XIX. O surgimento das máquinas, da 

produção em larga escala e dos sistemas mecanizados alterou profundamente a organização 

do trabalho e da economia mundial. A substituição da produção artesanal pela 

industrialização promoveu crescimento econômico e expansão urbana, mas também 

intensificou problemas sociais relacionados à exploração da mão de obra, às desigualdades 

sociais e às condições precárias de trabalho. Nesse período, a tecnologia passou a ser 

compreendida como elemento estratégico para o desenvolvimento econômico dos Estados e 

para o fortalecimento do capitalismo industrial. (Hobsbawm, 2019). 

Segundo Siqueira Junior, 

“A sociedade da informação do século XXI substituiu a sociedade industrial do 
século XX, provocando mudanças no cotidiano das pessoas. A informação não é a 
grande novidade da era atual, mas a velocidade e quantidade da informação que 
evoluíram em termos inimagináveis. Até mesmo o Estado é colocado em xeque 
frente à informação.” (Siqueira Junior, 2015, pag. 177). 

 

Ao longo do século XX, os avanços tecnológicos tornaram-se ainda mais acelerados, 

especialmente com o desenvolvimento da informática, das telecomunicações e da internet. A 

chamada Revolução Tecnológica ou Revolução Digital modificou significativamente a 

forma como as pessoas se comunicam, trabalham, estudam e acessam informações. A 

popularização dos computadores e dispositivos móveis ampliou o acesso ao conhecimento e 

permitiu a criação de novas formas de interação social em escala global. Além disso, a 
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internet possibilitou maior circulação de informações e integração entre diferentes 

sociedades, reduzindo distâncias e transformando a comunicação humana em um processo 

praticamente instantâneo. (Levy, 2010).  

A evolução tecnológica também impactou diretamente as relações econômicas e 

o mercado de trabalho. O avanço da automação, da inteligência artificial e dos sistemas 

digitais trouxe mudanças significativas nos modelos de produção e nas formas de prestação de 

serviços. Muitas atividades anteriormente realizadas exclusivamente por trabalhadores 

passaram a ser executadas por máquinas e sistemas automatizados, aumentando a eficiência 

produtiva, mas também gerando preocupações relacionadas ao desemprego estrutural e à 

substituição da mão de obra humana. Além disso, surgiram novas profissões e novas 

exigências de qualificação profissional, tornando o conhecimento tecnológico um requisito 

cada vez mais indispensável na sociedade contemporânea. (Schwab, 2019). 

No âmbito social, a tecnologia transformou profundamente as formas de convivência 

e interação entre os indivíduos. As redes sociais digitais passaram a ocupar espaço central 

na comunicação contemporânea, influenciando hábitos, opiniões, comportamentos e 

relações interpessoais. A velocidade na disseminação de informações trouxe benefícios 

relacionados ao acesso ao conhecimento e à democratização da comunicação, mas também 

gerou problemas como a propagação de desinformação, discursos de ódio, exposição 

excessiva da vida privada e dependência tecnológica. Dessa forma, observa-se que a 

tecnologia possui impactos positivos e negativos, exigindo constante reflexão acerca de seus 

efeitos na sociedade. (Bauman, 2021).  

Além dos impactos sociais e econômicos, a evolução tecnológica também provocou 

importantes discussões jurídicas relacionadas à proteção dos direitos fundamentais. O 

avanço das tecnologias digitais trouxe novos desafios envolvendo privacidade, proteção 

de dados pessoais, segurança da informação e liberdade de expressão no ambiente 

virtual. Em razão disso, diversos países passaram a desenvolver legislações específicas 

voltadas à regulamentação do uso da tecnologia e à proteção dos indivíduos no espaço 

digital. No Brasil, destaca-se a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, que estabeleceu 

normas para o tratamento de dados pessoais e reforçou a proteção da privacidade no ambiente 

digital. (Doneda, 2021). 

A tecnologia também desempenha papel fundamental na ampliação do acesso à 

educação, à saúde e aos serviços públicos. O desenvolvimento de plataformas digitais, 

sistemas de ensino remoto e ferramentas de comunicação possibilitou maior democratização 

do conhecimento e facilitou o acesso da população a diversos serviços essenciais. Durante 
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períodos de crise, como ocorreu na pandemia da COVID-19, a tecnologia tornou-se 

indispensável para a continuidade das atividades educacionais, profissionais e institucionais. 

Contudo, as desigualdades sociais e econômicas ainda dificultam o acesso igualitário 

às ferramentas tecnológicas, evidenciando a existência da exclusão digital em diversas 

regiões do mundo. (Santos, 2020). 

Diante desse cenário, percebe-se que a evolução tecnológica continuará exercendo 

influência significativa sobre a sociedade contemporânea, exigindo constante adaptação das 

instituições, das normas jurídicas e das relações sociais. Os avanços tecnológicos oferecem 

inúmeras possibilidades de desenvolvimento e inovação, mas também impõem desafios 

éticos, sociais e jurídicos relacionados à proteção da dignidade humana e à preservação dos 

direitos fundamentais. Assim, torna-se essencial que o progresso tecnológico esteja 

acompanhado de mecanismos capazes de garantir o uso responsável da tecnologia em 

benefício da coletividade e do desenvolvimento social sustentável. (Harari, 2020). 

 

3 TECNOLOGIA E DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

O avanço tecnológico transformou significativamente a sociedade contemporânea, 

influenciando diretamente a forma como os direitos fundamentais são exercidos, protegidos 

e, em alguns casos, violados. A expansão da internet, das redes sociais, da inteligência 

artificial e dos sistemas digitais alterou as relações humanas, econômicas e institucionais, 

fazendo com que os direitos fundamentais passassem a enfrentar novos desafios no ambiente 

virtual. Nesse contexto, a tecnologia apresenta uma dupla dimensão: ao mesmo tempo em que 

amplia o acesso à informação, à educação e à comunicação, também pode gerar riscos à 

privacidade, à liberdade e à dignidade da pessoa humana. Assim, tornou-se necessário 

adaptar a proteção dos direitos fundamentais às novas realidades tecnológicas da sociedade 

contemporânea. (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2023). 

Entre os principais direitos fundamentais afetados pela evolução tecnológica destaca-

se o direito à privacidade. O crescimento do uso de plataformas digitais e a coleta massiva 

de dados pessoais por empresas e instituições passaram a gerar preocupações relacionadas 

ao controle de informações privadas dos indivíduos. O compartilhamento excessivo de 

dados na internet, aliado ao desenvolvimento de mecanismos de vigilância digital, aumentou 

os riscos de violação da intimidade e da vida privada. Dessa forma, a proteção de dados 

pessoais passou a ser reconhecida como importante garantia fundamental na sociedade da 

informação. No Brasil, a Emenda Constitucional nº 115 incluiu expressamente a proteção de 
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dados pessoais entre os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. (Bioni, 

2021). 

Além da privacidade, a liberdade de expressão também sofreu profundas 

transformações com o avanço das tecnologias digitais. As redes sociais e plataformas 

virtuais ampliaram significativamente o espaço de manifestação de opiniões e participação 

pública, permitindo maior democratização da informação e fortalecimento da comunicação 

social. Entretanto, o ambiente digital também favoreceu a disseminação de notícias falsas, 

discursos de ódio, ataques virtuais e práticas de desinformação em larga escala. Nesse 

cenário, surge o desafio de equilibrar a garantia da liberdade de expressão com a necessidade 

de proteção da dignidade humana e da ordem democrática. A discussão sobre os limites da 

manifestação no ambiente virtual tornou-se uma das principais questões jurídicas da 

atualidade. (Moraes, 2023). 

A tecnologia também impacta diretamente o princípio da igualdade, especialmente 

diante da existência da exclusão digital. Embora os recursos tecnológicos tenham ampliado o 

acesso à informação e aos serviços públicos, grande parcela da população ainda enfrenta 

dificuldades relacionadas ao acesso à internet, equipamentos eletrônicos e qualificação 

digital. Essa desigualdade tecnológica pode comprometer o exercício de diversos direitos 

fundamentais, como educação, trabalho, informação e participação social. Assim, a inclusão 

digital passou a ser compreendida como instrumento essencial para a concretização da 

cidadania e da igualdade material na sociedade contemporânea. (Silveira, 2020). 

Outro ponto relevante refere-se à utilização da inteligência artificial e dos sistemas 

automatizados na tomada de decisões que afetam direitos fundamentais. Atualmente, 

algoritmos são utilizados em áreas como segurança pública, sistema financeiro, saúde, 

relações de trabalho e administração pública. Embora essas tecnologias proporcionem maior 

eficiência e rapidez, também geram preocupações relacionadas à discriminação algorítmica, 

à falta de transparência e à violação de direitos individuais. Decisões automatizadas 

baseadas em dados podem reproduzir preconceitos estruturais e intensificar desigualdades 

sociais, exigindo mecanismos jurídicos de controle e fiscalização. Dessa forma, o debate 

sobre ética digital e responsabilidade tecnológica ganhou destaque no cenário jurídico 

internacional. (Teffé; Viola, 2022). 

No campo dos direitos sociais, a tecnologia apresenta impactos positivos relevantes, 

especialmente na ampliação do acesso à educação, à saúde e aos serviços públicos. 

Plataformas digitais de ensino, telemedicina e sistemas eletrônicos de atendimento permitiram 
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maior alcance de políticas públicas e facilitaram o acesso da população a direitos essenciais. 

Durante a pandemia da COVID-19, por exemplo, a tecnologia tornou-se indispensável para 

garantir a continuidade das atividades educacionais e profissionais. Contudo, também 

ficaram evidentes as desigualdades sociais relacionadas ao acesso às ferramentas 

digitais, reforçando a necessidade de políticas públicas voltadas à inclusão tecnológica. 

(Lévy, 2015).  

A proteção dos direitos fundamentais no ambiente digital exige constante atualização 

do ordenamento jurídico diante da velocidade das transformações tecnológicas. No Brasil, 

além da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, destaca-se o Marco Civil da Internet, 

considerado importante instrumento de regulamentação dos direitos e deveres relacionados 

ao uso da internet. Essas normas buscam garantir princípios como liberdade de expressão, 

proteção da privacidade, neutralidade da rede e segurança digital. O fortalecimento da 

legislação digital demonstra a preocupação do Estado em adaptar a proteção dos direitos 

fundamentais às novas demandas da sociedade tecnológica. (Pinheiro, 2021). 

Portanto, percebe-se que a relação entre tecnologia e direitos fundamentais é marcada 

por constantes desafios e transformações. Embora os avanços tecnológicos proporcionem 

inúmeras possibilidades de desenvolvimento social, econômico e científico, também 

ampliam os riscos de violação de direitos e garantias individuais. Nesse contexto, torna-se 

essencial que o progresso tecnológico esteja acompanhado de mecanismos jurídicos, éticos e 

institucionais capazes de assegurar a proteção da dignidade humana, da liberdade, da 

igualdade e da democracia no ambiente digital. A efetivação dos direitos fundamentais na 

era tecnológica depende da construção de um equilíbrio entre inovação, desenvolvimento e 

proteção dos direitos humanos. (Frazão; Mulholland, 2019). 

 

4 DESAFIOS ATUAIS NA RELAÇÃO ENTRE TECNOLOGIA E DIREITOS 

FUNDAMENTAIS 

 

O avanço tecnológico nas últimas décadas trouxe inúmeros benefícios para a 

sociedade, especialmente no que se refere à comunicação, ao acesso à informação, à 

inovação científica e à ampliação dos serviços digitais. Contudo, esse desenvolvimento 

também passou a gerar diversos desafios relacionados à proteção dos direitos fundamentais, 

sobretudo diante da velocidade com que novas tecnologias são incorporadas ao cotidiano 

social. A expansão da internet, da inteligência artificial, das redes sociais e dos sistemas 

automatizados intensificou debates jurídicos e éticos acerca da privacidade, da liberdade de 
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expressão, da proteção de dados pessoais e da dignidade da pessoa humana. Nesse cenário, o 

principal desafio contemporâneo consiste em equilibrar o progresso tecnológico com a 

preservação dos direitos fundamentais assegurados constitucionalmente. (Barroso, 2022). 

Um dos principais desafios atuais refere-se à proteção da privacidade e dos dados 

pessoais no ambiente digital. A coleta massiva de informações por empresas de tecnologia, 

plataformas digitais e órgãos públicos tornou-se prática frequente na sociedade 

contemporânea. Dados relacionados à localização, hábitos de consumo, preferências 

pessoais e interações virtuais passaram a ser constantemente monitorados e armazenados, 

muitas vezes sem plena ciência dos usuários. Essa realidade aumenta os riscos de utilização 

indevida das informações pessoais, além de possibilitar práticas de vigilância digital e 

manipulação de comportamento. A proteção da privacidade tornou-se, portanto, um dos 

temas centrais do debate jurídico contemporâneo. (Doneda, 2020). 

Outro desafio relevante envolve a disseminação de desinformação e discursos de 

ódio nas redes sociais. As plataformas digitais possibilitaram maior democratização da 

comunicação e ampliaram significativamente a liberdade de expressão. Entretanto, o 

ambiente virtual também favoreceu a propagação de notícias falsas, ataques virtuais e 

conteúdos discriminatórios capazes de comprometer direitos individuais e coletivos. A 

rápida circulação de informações sem verificação adequada pode gerar impactos políticos, 

sociais e institucionais, especialmente em períodos eleitorais e situações de crise social. 

Dessa forma, surge o desafio de combater práticas abusivas no ambiente digital sem 

comprometer indevidamente a liberdade de manifestação do pensamento. (Martins, 2021). 

A utilização da inteligência artificial e dos algoritmos automatizados também 

representa importante desafio na proteção dos direitos fundamentais. Atualmente, sistemas 

tecnológicos são utilizados em processos seletivos, concessão de crédito, reconhecimento 

facial, segurança pública e decisões administrativas. Embora tais mecanismos ofereçam 

maior eficiência e rapidez, também podem reproduzir discriminações e desigualdades 

existentes na sociedade. Algoritmos desenvolvidos a partir de bancos de dados enviesados 

podem gerar decisões discriminatórias relacionadas à raça, gênero, condição social ou 

localização geográfica. Assim, a ausência de transparência nos sistemas automatizados 

levanta preocupações acerca da responsabilidade jurídica e da proteção da igualdade e da 

dignidade humana. (Frazão, 2021). 

Além disso, a exclusão digital permanece como um dos grandes obstáculos para a 

efetivação dos direitos fundamentais na sociedade tecnológica. Embora a tecnologia tenha 
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ampliado o acesso à educação, à informação e aos serviços públicos, grande parcela da 

população ainda enfrenta dificuldades relacionadas ao acesso à internet e às ferramentas 

digitais. As desigualdades econômicas e sociais contribuem para a marginalização 

tecnológica de grupos vulneráveis, comprometendo o exercício pleno da cidadania. Nesse 

contexto, a inclusão digital passou a ser compreendida como requisito indispensável para a 

concretização da igualdade material e do acesso aos direitos fundamentais. (Bonilla; Pretto, 

2015). 

Outro aspecto relevante refere-se à proteção das crianças e adolescentes no ambiente 

virtual. O uso crescente das redes sociais e plataformas digitais por menores de idade 

intensificou preocupações relacionadas à exposição excessiva, ao cyberbullying, à 

exploração de dados pessoais e aos riscos psicológicos decorrentes do uso inadequado da 

tecnologia. A vulnerabilidade desse grupo exige maior atuação do Estado, da família e das 

empresas responsáveis pelas plataformas digitais na implementação de mecanismos de 

proteção e segurança online. Assim, o ambiente virtual tornou-se espaço que demanda 

regulamentação adequada para assegurar a proteção integral prevista no ordenamento 

jurídico brasileiro. (Digiácomo; Digiácomo, 2017). 

No âmbito jurídico, outro grande desafio consiste na dificuldade de atualização 

legislativa diante da rapidez das transformações tecnológicas. Muitas vezes, o 

desenvolvimento de novas ferramentas digitais ocorre em velocidade superior à capacidade 

do Direito de regulamentar seus impactos sociais e econômicos. Isso faz com que diversas 

situações relacionadas à inteligência artificial, criptomoedas, metaverso e manipulação de 

dados ainda careçam de regulamentação específica. Dessa forma, o Poder Judiciário 

frequentemente assume papel fundamental na interpretação e aplicação dos direitos 

fundamentais diante das novas demandas tecnológicas. (Mendes; Fonseca, 2022). 

Diante desse cenário, percebe-se que a relação entre tecnologia e direitos 

fundamentais exige constante adaptação das normas jurídicas e das políticas públicas. Os 

avanços tecnológicos proporcionam benefícios significativos para o desenvolvimento social 

e econômico, mas também ampliam os riscos de violação de direitos individuais e coletivos. 

Assim, torna-se essencial construir mecanismos capazes de garantir que a inovação 

tecnológica ocorra de maneira ética, responsável e compatível com os princípios 

constitucionais. A proteção da dignidade da pessoa humana deve permanecer como elemento 

central na construção de soluções jurídicas voltadas aos desafios tecnológicos 

contemporâneos. (Sarmento, 2023). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das dimensões dos direitos fundamentais em diálogo com o avanço 

tecnológico evidencia que a evolução da sociedade digital impõe novos desafios e, 

simultaneamente, amplia as possibilidades de efetivação desses direitos. Ao longo do 

presente trabalho, verificou-se que os direitos fundamentais, inicialmente voltados à proteção 

das liberdades individuais, passaram a incorporar demandas relacionadas à igualdade 

material, à solidariedade e, mais recentemente, às transformações decorrentes da era digital. 

Nesse contexto, a tecnologia assume caráter ambivalente: ao mesmo tempo em que 

se apresenta como instrumento capaz de ampliar o acesso à informação, à educação, ao 

trabalho e à participação política, também pode atuar como potencial mecanismo de violação 

de direitos, especialmente no que se refere à privacidade, à proteção de dados pessoais e à 

liberdade de expressão. A intensificação do uso das ferramentas digitais, associada ao 

desenvolvimento da inteligência artificial e à ampliação dos sistemas de vigilância, exige 

constante reflexão acerca dos limites éticos e jurídicos dessas inovações. 

Os desafios contemporâneos relacionados à disseminação de desinformação, ao uso 

indevido de dados pessoais e à exclusão digital demonstram que o avanço tecnológico não 

ocorre de maneira uniforme, podendo intensificar desigualdades sociais já existentes. Dessa 

forma, torna-se imprescindível a atuação do Estado na formulação de políticas públicas 

voltadas à inclusão digital e à promoção do acesso igualitário às tecnologias, bem como no 

aprimoramento de mecanismos regulatórios capazes de assegurar a proteção dos direitos 

fundamentais no ambiente virtual. 

Observa-se a necessidade de adaptação do ordenamento jurídico às constantes 

transformações tecnológicas, por meio do chamado constitucionalismo digital, cuja 

finalidade consiste em garantir que o desenvolvimento tecnológico ocorra em consonância 

com a proteção da dignidade da pessoa humana e dos direitos fundamentais. Nesse sentido, 

instrumentos normativos como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais representam 

importantes avanços no ordenamento jurídico brasileiro, embora ainda insuficientes diante 

da velocidade das inovações tecnológicas contemporâneas. 

Por fim, conclui-se que o principal desafio do constitucionalismo contemporâneo 

consiste em equilibrar o incentivo à inovação tecnológica com a efetiva proteção dos direitos 

fundamentais, assegurando que o progresso científico e digital permaneça subordinado aos 

valores éticos, sociais e jurídicos que sustentam o Estado Democrático de Direito. Assim, a 

tecnologia não deve ser compreendida como um fim em si mesma, mas como instrumento 
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voltado à promoção da cidadania, da justiça social e da dignidade humana. 
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